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O governador Alexandre Za-
carias de Assunção sancionou a 
Lei nº. 1.137, de 11 de março de 
1955, que estabelecia normas 
sobre alienação de bens móveis 
ou imóveis do domínio patrimonial 
do Estado.

A lei determinava que a alie-
nação de bens, dependeria de 
prévia avaliação pela Procuradoria 
Fiscal. Das terras devolutas poderia 
o Estado reservar: as necessárias 
a obras de defesa nacional, à ali-
mentação, conservação e proteção 
de mananciais e rios; aquelas em 
que existissem quedas de água, 
jazidas ou minas cuja exploração 
o poder público entendesse con-
veniente, compreendendo-se na 
reserva as áreas imprescindíveis 
à pesquisa ou lavra; e as terras 
necessárias à colonização, à fun-
dação de povoações, a formação 
de parques florestais, à realização 
de planos ferroviários, rodoviários 
e de aeronavegação, bem como as 
necessárias a outros fins de neces-
sidade ou utilidade pública.

 As terras reservadas seriam 
inalienáveis, salvo a hipótese de 
formação de povoações.

A Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento, Ciência e Tec-
nologia (SEDECT) celebra con-
vênio com a Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (EM-
BRAPA) e a Fundação de Apoio 

a Pesquisa e Desenvolvimento 
Agropecuário e Florestal da Ama-
zônia (FUNAGRI). O convênio tem 
por objeto o apoio e cooperação 
financeira por parte da SEDECT 
ao evento intitulado: “IX Workshop 

Brasileiro de Inteligência Compe-
titiva e Gestão de Conhecimento”. 
O prazo de vigência do convênio 
ocorrerá no período de 12 de 
maio a 31 de julho de 2009.

(Cad. 2 - Pág. 7)

SEDECT garante execução do IX
Workshop Brasileiro de Inteligência

Instrução Normativa nº. 
01/2009, editada pela Secretaria 
de Estado de Desenvolvimento 
Urbano e Regional (SEDURB), 
dispõe sobre gestão, controle 
de abastecimento e restrições 
de uso de veículo. A Instrução 
veda o uso de veículos institu-
cionais para utilização particular 
em obediência aos princípios 

constitucionais de legalidade 
e moralidade, além de outros 
que norteiam a administração 
pública. A Instrução, entre outros 
pontos determina que os casos 
excepcionais e urgentes, serão 
submetidos ao setor competente 
que deliberará sobre a necessi-
dade da utilização.

(Cad. 2 - Pág. 5)

SEDURB institui normas para
utilização de veículos oficiais

A Secretaria de Estado de 
Justiça e Direitos Humanos, pela 
Portaria nº. 315/2009, institui 
Comissão de Seleção, respon-
sável pela realização de Seleção 
Pública de candidatos para provi-
mento de 585 vagas de bolsistas 
para participação no Projeto de 
Proteção de Jovens em Territó-
rios Vulneráveis.

(Cad. 5 - Pág. 8)

Proteção 
de jovens

A Secretaria de Estado de 
Educação (SEDUC) assina 
contrato com a Universidade 
Federal do Pará (UFPa). O ob-
jetivo do contrato é a realização 
conjunta do Curso de Espe-
cialização em Gestão Escolar, 
modalidade à distância, com 
vigência de 12 meses.

(Cad. 5 - Pág. 5)

Gestão 
escolar

O Consórcio Público Inter-
municipal de Saúde do Ara-
guaia e Tocantins avisa que 
estará realizando, no período 
de 12 de maio a 12 de junho 
de 2009, credenciamento de 
pessoas físicas e jurídicas, para 
serviços de Pediatria, Ginecolo-
gia/Obstetrícia nos municípios 
consorciados.

(Cad. 6 - Pág. 6)

Serviços 
médicos

A governadora do Estado 
homologa decreto, editado pelo 
prefeito municipal de Marabá, que 
declara situação de emergência 
em áreas daquele município, 
em face da elevação do nível 
das águas dos Rios Tocantins e 
Itacaiúnas, ocasionando inunda-
ções que comprometem a saúde 
da população local. 

(Cad. 1 - Pág. 5)

Situação de 
emergência


